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1. A Implantação da Escola Judicial no Brasil 
Expressa a Constituição de 1988, em seu art. 93, que lei 
complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o 
Estatuto da Magistratura, observados alguns princípios, dentre os quais: 
1. a aferição do merecimento pelos critérios da presteza e 
segurança no exercício da jurisdição e pela freqüência e aproveitamento em 
cursos reconhecidos de aperfeiçoamento; 
2. previsão de cursos oficiais de preparação e aperfeiçoamento 
de magistrados como requisitos para ingresso e promoção na carreira. 
Insere-se, assim, em nossa Lei Maior, com caráter obrigatório, e 
de forma mais abrangente, orientação timidamente esboçada no sistema 
constitucional anterior, segundo a qual a lei poderia "estabelecer, como 
condição à promoção por merecimento, a partir de determinada 
entrância, ou de acesso aos tribunais de segunda instância, pelo mesmo 
critério, freqüência e aprovação em curso ministrado por escola de 
aperfeiçoamento de magistrados", sendo de aduzir-se que essa permissão 
somente foi introduzida na Constituição de 1967, 10 anos após sua 
promulgação, a saber, através da Emenda n. 7, de 1977. 
Já em 1975, porém, ao formular o seu "Diagnóstico" do Poder 
Judiciário brasileiro, no qual eram apontados os males, as causas e as 
soluções, o Supremo Tribunal Federal enfatizava que a primeira e capital 
dificuldade estava no recrutamento de bons juízes, sendo óbvio afirmar que, 
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sem magistrados de excelente formação moral e intelectual, não há 
Judiciário altamente capaz, acrescentando: 
"O recrutamento de juízes, no primeiro grau, se faz por meio 
de concursos. Há mister, porém, que a seleção, para ser profícua, se 
realize entre o maior número possível de candidatos. E que se adotem os 
melhores critérios. 
Quanto ao primeiro aspecto, é preciso tornar mais atrativa a 
carreira, assegurando-lhe melhores ganhos e vantagens. A este respeito, o 
relatório referente às Justiças dos Estados aponta as dificuldades para um 
mais amplo recrutamento de juízes. Desconforto em postos iniciais da 
carreira, desprestígio da função judicante, trabalho excessivo, complexo e 
variado, dada a multiplicidade de atribuições, de alta responsabilidade e mal 
remunerado, não estimulam vocações. Quanto à remuneração, a garantia 
de irredutibilidade de vencimentos, diante da inflação, é meramente 
teórica. E a magistrados não será adequado postularem majorações nas 
áreas de outros Poderes, pelo evidente constrangimento que daí lhes 
decorre. Resulta disso que, em vários Estados, a remuneração da 
magistratura se torna desatualizada e insuficiente. Impõe-se, portanto, 
solução de ordem geral. 
Quanto ao segundo aspecto - melhores critérios de 
recrutamento a par da conveniência do concurso de ingresso em duas fases, 
permitindo que entre elas se insira estágio probatório, mencione-se a idéia 
da criação de cursos ou institutos de preparação para a magistratura, 
semelhantes ao 'Centre National d'Études Judiciaires', com desejável 
intercâmbio entre Universidades e Tribunais, para a seleção dos melhores 
alunos. 
A medida parece recomendável, máxime quando a 
multiplicação de Faculdades acarreta induvidosa baixa do nível do ensino. 
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Além da boa escolha dos juízes, cumpre tenham eles conhecimentos 
atualizados, quer por meio de cursos periódicos, quer pela disseminação 
da informação jurídica, obrigatoriamente estabelecida, principalmente 
em áreas especializadas."1
A partir desse pronunciamento, desencadeou-se no Brasil um 
movimento em torno da criação de cursos de formação e aperfeiçoamento 
de magistrados, movimento esse que ensejou não apenas a inclusão do 
texto já mencionado no corpo da Constituição anterior como também a 
inserção, na "Lei Orgânica da Magistratura Nacional" (Lei Complementar n. 
35/79), das seguintes normas: 
“Art.78..................................................................................... 
1. A lei pode exigir dos candidatos, para a inscrição no concurso, 
título de habilitação em curso oficial de preparação para a Magistratura". 
“Art.87......................................................................................... 
1. A lei poderá condicionar o acesso por merecimento aos 
Tribunais, como a promoção por igual critério, à freqüência, com apro-
vação, a curso ministrado por escola oficial de aperfeiçoamento de 
magistrados.” 
Sem embargo do caráter facultativo dessas normas, nelas 
residia, talvez, a única inovação de grande porte da frustrante "reforma de 
1977", inovação unanimemente aplaudida na época, como registrou a 
imprensa. 
O entusiasmo despertado pela previsão de tais cursos 
proporcionou a realização, em início de dezembro de 1976, em Porto Alegre, 
Rio Grande do Sul, de Simpósio Nacional sobre "Formação e 
                                                 
1 Revista da Amagis 1/64, Belo Horizonte. 
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Aperfeiçoamento dos Magistrados", quando várias teses foram levadas à 
apreciação, dentre as quais uma de Minas Gerais, apresentada pelo autor 
desta exposição.2
Introduzia-se na legislação brasileira sistema há muito 
existente na legislação estrangeira, sendo significativo anotar que, 
aproximadamente 20 (vinte) anos antes, em 1958, se realizara o "Primeiro 
Congresso Internacional dos Magistrados".3
Não era, entretanto, desconhecido o tema entre nós, como 
atesta estudo da lavra do Prof. Egas Moniz Aragão, publicado no volume 3, 
correspondente ao primeiro semestre de 1961, da extinta Revista de Direito 
Processual Civil.4
Sob o título Formação e Aperfeiçoamento de Juízes, o ilustre 
processualista do Paraná buscou fazer a correlação entre o aprimoramento 
da magistratura e a melhoria da prestação jurisdicional, especialmente no 
que tange à qualidade das decisões e ao número de impugnações recursais. 
Em palavras duras, mas que retratavam a realidade da época, escreveu ele: 
"A carreira da magistratura, infelizmente, não tem o condão de 
atrair os mais preparados e capazes. Bem ao contrário, para elas se voltam 
alguns desiludidos da vida profissional, outros que não conseguiram 
vencer, ou que intentavam um sucesso excessivamente rápido, finalmente 
os que buscam apenas a tranqüilidade de um subsídio constante. Poucas 
são, na realidade, as verdadeiras vocações de juiz. No que tange à carreira 
de magistrado - escreveu Frederico Marques - cremos que em breve 
precisaremos imitar a Igreja e fazer intensa campanha em prol das 
'vocações judiciárias'. Bem exata é a sua observação. Embora o vencimento 
                                                 
2 Ajuris 9/34; Revista Forense 257/372 (texto reproduzido nesta edição). 
3 Sobre as suas risoluzioni, v. Primo Congresso Internazionale dei Magistrati. Milano: Giuffrè, 
1959,t.I, p. 591 et seq.; e ainda em RF 257/372, Ajuris 9/45-46. 
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inicial possa ser aumentado, constituindo-se, pois, no menor problema, há 
outras dificuldades, a igual do que ocorre com os religiosos, que afugentam 
os candidatos à vida de juiz, vida dura, inçada de sacrifícios, em certas 
ocasiões tão penosa quanto a dos ascetas, o que espanta obviamente 
quem divise um triunfo mais cômodo. Inicia-se a carreira após um 
estafante estágio de substituições que envolvem constantes e contínuos 
deslocamentos, em pequenas e desconfortáveis cidades do hinterland que 
não proporcionam ao juiz, muita vez, o mínimo de bem-estar que lhe seria 
lícito pretender para si e sua família. Às vezes, em certas comarcas, 
inexistem até mesmo instalações para que o juiz nelas resida, coagindo-o 
a morar em outro lugar e viajar quase diariamente a fim de despachar o 
expediente. Enfim não há atrativos, eis a verdade, na magistratura. 
Reflexo da realidade apontada é o alheamento em que se mantêm todos 
quantos tenham oportunidade de alcançar êxito nos centros maiores e 
melhores o que, embora obliquamente, facilita a disputa de vagas para 
candidatos menos capazes, que não resistiriam a uma seleção mais 
enérgica ou a um confronto com outros colegas, de maior valor." 
E aduziu, com acuidade: 
"O exame, conquanto ainda seja a melhor forma de apurar a 
capacidade intelectual dos pretendentes, nem sempre dá notícia da vocação 
de magistrado dos candidatos. Ademais, belas inteligências aninham-se em 
caracteres medíocres ou maus enquanto finíssimas formações éticas são 
servidas por inteligências menos brilhantes. No curso da carreira esses 
fatores, obscurecidos ou adrede ocultados pelo candidato à época da 
seleção, vêm à tona, criando impasses desagradáveis e de difícil e penosa 
solução." 
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submetendo o candidato a juiz a estágios iniciais e os juízes a cursos de 
aperfeiçoamento, indispensáveis à atualização de seus conhecimentos 
profissionais. 
Paulatinamente vão sendo implantadas as escolas judiciais em 
todo o País. Difícil encontrar um Estado ou Região onde já não esteja 
funcionando, mesmo que precariamente, ou em fase embrionária, uma 
escola de juízes, quer sob a direção do respectivo tribunal, quer sob a 
orientação e o comando da associação de magistrados local, algumas, 
inclusive, já contando com sede própria, equipadas com serviço de vídeo e 
televisão, revistas e jornais, com promoções culturais de porte e convênios 
com congêneres estrangeiras. 
2.  A Experiência Brasileira 
Não há, porém, uma metodologia uniforme e um planejamento 
bem estruturado, não obstante algumas escolas já tenham atingido um 
grau de funcionamento relativamente satisfatório. 
O que prepondera são os cursos rápidos de atualização e os de 
preparação, com pequena duração. 
Os primeiros, a exemplo, mutatis mutandis, dos que se realizam no 
estrangeiro, em termos de formação continuada, são destinados aos 
magistrados, realizados nas capitais ou nas cidades mais importantes, 
versando temas variados, sobretudo de direito e processo civil e penal. 
Representam, em última análise, reciclagens em temas mais afeitos à 
atividade jurisdicional, e na maioria das vezes servem também como 
motivação para o congraçamento e a reunião de magistrados em torno do 
debate de temas de interesse da classe. Apresentam, contudo, saldo 
positivo, na medida em que despertam o interesse cultural, suscitam 
questionamentos doutrinários, atualizam conhecimentos, afastam dúvidas, 
motivam a magistratura, geralmente envolta no praxismo das soluções dos 
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casos concretos, que são aos milhares, em volume muitas vezes de causar 
perplexidade.5
Os segundos, a saber, os cursos de preparação, em regra são 
mais deficientes, não podendo ser qualificados como de formação inicial. 
Com efeito, sem contar com candidatos aprovados em concurso e já 
remunerados pelos cofres públicos, o que se nota é a frequência limitar-se 
a grupos residentes na sede onde realizados, ou nas proximidades, uma 
vez que os residentes em outras comarcas e regiões não podem deixar 
suas atividades profissionais, sendo de aduzir-se que muitas vezes muitos 
sequer concluem tais cursos. Em síntese, a utilidade prática dos mesmos se 
mostra relativamente reduzida. Em alguns Estados, entretanto, essa 
experiência tem dado resultados positivos, na medida em que estimulam os 
candidatos aos concursos e não deixam de constituir uma pré-seleção dos 
interessados. 
Além desses dois tipos, há um outro em funcionamento, 
felizmente produtivo e eficaz, embora também limitado, a saber, aquele 
que consiste em orientar os candidatos recém aprovados em concurso e 
já nomeados para o cargo. 
Geralmente são condensados, com duração pequena, quando 
os concursados têm contrato com orientadores, que em algumas exposições 
lhes transmitem a experiência do exercício da função jurisdicional, quer no 
tocante a aspectos de natureza jurídica, quer em relação à conduta pessoal 
e funcional, dado que muitos deles sequer conhecem a vida interiorana ou 
têm efetiva prática forense.6 Atualmente, esses cursos têm evoluído, sendo 
o de maior destaque o que se realiza no Estado de Minas Gerais, onde os 
                                                 
5 No Brasil, a média é de 1 juiz para 29.000 habitantes. Na Europa, de 1 para 7.000. Na 
Alemanha, de 1 para 3.500. E os cargos vagos, de juízes, no Brasil, superam os 25%. 
6 Esses cursos eram comuns em Minas Gerais, onde normalmente se realizavam 
durante uma semana, com palestras, visitas a órgãos específicos, debates e encontros 
menos formais, versando inclusive temas como o relacionamento do magistrado com a 
comunidade.Atualmente, algumas escolas os adoram. 
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candidatos aprovados em concurso público de provas e títulos, e já remune-
rados pelos cofres públicos, se submetem a um estágio de 6 meses na 
"Escola Judicial Des. Edésio Fernandes", onde há uma preocupação não só 
com a formação cultural e técnica do juiz-estagiário, mas também com a 
vocação e os aspectos éticos da profissão. 
Há, em suma, belíssimas experiências em curso nas escolas 
judiciais brasileiras, notadamente no campo do aperfeiçoamento, da 
formação continuada. No âmbito da formação inicial, no entanto, nossas 
escolas ainda estão muito longe das estrangeiras, como as escolas da 
França, Espanha, Portugal e Japão. Nesse aspecto, a nossa escola de maior 
relevo é a do Rio Grande do Sul, que, a par da sua excelência na formação 
continuada, exige do candidato ao concurso estágio obrigatório em suas 
atividades. Nela, a participação do bacharel constitui etapa do próprio 
concurso. 
Ao lado dessas escolas estaduais, surgem também escolas na 
Justiça Federal e na Justiça do Trabalho, umas e outras igualmente 
voltadas para o aperfeiçoamento, para a reciclagem, com metodologia 
centrada em cursos, seminários e palestras. 
Há, outrossim, o Centro de Estudos Judiciários, no Conselho da 
Justiça Federal,7 que funciona, por previsão constitucional (art. 105, 
parágrafo único), junto ao Superior Tribunal de Justiça, com potencial e 
excelentes condições para vir a transformar-se em autêntica escola nacional 
e órgão de planejamento, a exemplo do Federal Judicial Center norte-
americano, com possibilidades, inclusive, de estender-se também à Justiça 
Estadual, considerando que o Superior Tribunal de Justiça é o órgão de 
                                                 
7 Vide trabalho do Ministro Evandro Gueiros Leite, Programa de desenvolvimento para 
uma alta administração da Justiça. Revista de Informação legislativa, do Senado n. 00/175, 
X-XII/1988. 
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cúpula da Justiça Comum, que abrange as vertentes federal e estadual. 
Há, inclusive, forte e justificado movimento nesse sentido. 
3.  A Escola Nacional, em seu Figurino Atual 
Experiência fascinante e singular é a da "Escola Nacional da 
Magistratura", vinculada à Associação dos Magistrados Brasileiros. 
Enquanto não se cria uma escola nacional institucionalizada, 
vem ela buscando realizar alguns objetivos, dentre os quais encontros 
culturais variados, em parceria, publicando, sempre que possível, o conteúdo 
desses debates, celebrando convênios nacionais e internacionais, 
promovendo reuniões de diretores e semanas de altos estudos, formulando 
anteprojetos de leis destinados à reforma da legislação processual e 
defendendo teses, dentre as quais a adoção de um órgão nacional 
permanente, destinado ao planejamento do Poder Judiciário, e a 
imprescindibilidade de priorizar-se a vocação no recrutamento dos juízes. 
Não se pode deixar de registrar, contudo, que essa Escola, 
não obstante os relevantes serviços que tem prestado, quer na 
realização de eventos e iniciativas, quer na aproximação das demais 
escolas ou na propagação de teses que dizem com o próprio aprimoramento 
do sistema, não tem condições de preencher eficazmente o papel da escola 
institucionalizada de que o país há muito necessita, a integrar o Judiciário 
como um dos seus órgãos, como o seu segmento cultural por excelência. 
4.  Um Novo Sistema 
Felizmente, já está ultrapassada a fase na qual se discutia 
sobre a conveniência da criação de escolas judiciais e a adoção de cursos de 
formação e aperfeiçoamento. 
Vive-se agora uma nova realidade, em que as preocupações se 
voltam para o encontro do melhor caminho a trilhar, na busca do melhor 
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modelo a ser adotado em um país de dimensões continentais como o 
nosso, com tantas diversidades regionais. 
Surgem as propostas.8 E é chegado o momento de debatê-las 
e implantá-las. 
Alguns pontos já vão se assentando, ganhando força e coesão. 
Assim, aguarda-se a criação da citada escola nacional institucionalizada (sem 
prejuízo da existência de outras, estaduais, federais e especializadas), com 
sede em Brasília, DF, vinculada ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior 
Tribunal de Justiça, com postura institucional, a independer dos eventuais 
ocupantes dos postos de direção do Poder Judiciário, Escola com 
funcionamento permanente, com programas preestabelecidos e metodologia 
realista, dotada de um corpo de professores recrutados entre doutrinadores 
e magistrados de escol, que se prestaria a orientar e municiar as demais 
escolas, além de voltar-se, como fórum nacional, para os grandes temas, 
sejam eles de teoria geral ou filosofia do direito, sejam os de momentânea 
repercussão na vida nacional. Escola com órgão de planejamento 
permanente, pensando o presente e preparando o futuro. Escola atuante, 
como centro de convergência e de propagação de experiências bem 
sucedidas. 
Mas, ao lado da criação dessa escola nacional, nos moldes 
referidos, impende que outras medidas paralelas sejam adotadas, dentre 
as quais a mudança atual do sistema de recrutamento dos juízes e a 
adaptação das demais escolas ao novo modelo. 
Não mais se pode contentar com a aferição do conhecimento 
dos candidatos através do concurso de provas e títulos e das condições 
pessoais dos mesmos mediante simples informações, nem sempre 
prestadas com o necessário rigor, ou mesmo através de entrevistas do 
                                                 
8 A propósito, dentre outras, v. XAVIER NETO. Escotas de Magistratura - Uma proposta. 
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candidato no momento da arguição. Convenhamos que tal sistema é 
acientífico, primário e de pouca eficiência, há muito superado nos países 
mais desenvolvidos. 
Além do mais, é de recordar-se que tal sistema não 
desenvolve a formação deontológica e nem proporciona o 
acompanhamento do novo magistrado no início da sua carreira, 
ensejando que sejam vitaliciados, pelo simples decurso de 2 anos, 
profissionais sem vocação, desidiosos e até mesmo de conduta reprovável, 
circunstâncias que poderiam ser apuradas naquele período se fossemos 
eles, no início da carreira, submetidos a estágios sob orientação e 
fiscalização da escola judicial, orientação que se prestaria até mesmo para 
evitar o fenômeno conhecido por "juizite", ou seja, a tendência de grande 
número de novos juízes à prepotência, à arrogância, ao complexo da 
autoridade. 
Em última análise, o mínimo que se recomenda é que os 
candidatos, aprovados nos exames de conhecimento e observados 
indicadores essenciais de vocação, sejam submetidos, já com remuneração, 
a uma segura e eficaz orientação das escolas judiciais. 
E torna-se necessário que assim seja em decorrência também 
do atual despreparo dos que se graduam em Direito, dadas as fragilidades 
atuais da grande maioria, ou quase totalidade, dos nossos cursos jurídicos, 
muitos dos quais funcionando precariamente em fins de semana e em 
baixíssimos níveis. 
Por outro lado, com o estágio de preparação na própria escola 
judicial, perfeitamente dispensável qualquer período de estágio do bacharel 
em Direito antes da sua submissão ao concurso, recrutando-se jovens 
vocações ainda não atraídas por outros setores do mercado profissional e 
sem os vícios tão encontradiços em candidatos já mais experientes, muitos 
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deles interessados prioritariamente em uma aposentadoria mais rendosa. 
Certo é que o ideal seria recrutar candidatos mais experientes, a exemplo 
do que ocorre nos países do Common Law. Lá, entretanto, outra é a 
realidade política, econômica e cultural. Destarte, em não sendo possível 
recrutamento com essa qualificação, mais aconselhável, a exemplo do que 
vêm fazendo países como França, Portugal, Espanha e Itália, que se permita 
o ingresso dos mais jovens, suprindo a inexperiência através de escolas 
judiciais bem aparelhadas, lembrada aqui a lição de Hermann Hesse, 
segundo a qual, "se a sabedoria se adquire, a experiência se transmite". 
Experiência que as escolas judiciais podem e devem repassar aos novos 
juízes, ao lado de sólida e atualizada cultura, sem a qual não se pode ter 
julgadores, à altura das relevantes e complexas funções que exercem ou 
vão exercer. 
5. Conclusão 
Em conclusão, o sistema brasileiro de seleção, formação e 
aperfeiçoamento  dos juízes, em que pesem as deficiências que ainda 
apresenta, o que é compreensível em um país como o nosso, com tantas 
dificuldades sociais e econômicas e com diversidades culturais tão 
marcantes, vem mostrando surpreendente evolução, com algumas escolas 
atuando de forma elogiável. 
Se a formação inicial somente agora dá seus primeiros passos, 
a formação continuada, por seu turno, embora ainda caracterizada pelo 
empirismo, apresenta um quadro bastante satisfatório, com as escolas se 
aprimorando rapidamente e mostrando um rico painel de boas experiências, 
com um sem número de eventos culturais e iniciativas de realce. 
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LA ESCUELA JUDICIAL EN BRASIL 
Según la Constitución brasileña, en su artículo 93, ley 
complementaria de iniciativa del Supremo Tribuna Federal, dispondrá sobre 
el Estatuto de la Magistratura observados algunos principios, entre los 
cuales están: 
1. La medición del merecimiento por los criterios de la 
presteza y seguridad en el ejercicio de la jurisdicción, y por la 
frecuencia y aprovechamiento en cursos reconocidos de 
perfeccionamiento. 
2. Previsión de cursos oficiales de preparación y 
perfeccionamiento de magistrados como requisitos para ingreso y 
promoción en la carrera. 
De esta forma se inserta en la Ley Fundamental, ahora con 
carácter obligatorio y de forma más amplia, la orientación tímidamente 
esbozada en el sistema constitucional anterior, según la cual la ley podría 
"establecer, como condición para la promoción por mérito a partir de 
determinado turno, o de acceso a los tribunales de Segunda Instancia por el 
mismo criterio, frecuencia y aprobación en curso dado por escuela de 
perfeccionamiento de magistrados", siendo de aducirse que ese permiso 
solamente fue introducido en la Constitución de 1967, 10 años después de 
su promulgación, a saber, a través de la Enmienda n. 7 de 1977. 
Sin embargo, ya en 1975, al formular su "Diagnóstico" del 
Poder Judiciario brasileño, en el cual eran indicados los males, las causas y 
las soluciones, el Supremo Tribunal Federal enfatizaba que la primera y 
capital dificultad estaba en el reclutamiento de buenos jueces, siendo obvio 
afirmar que, sin magistrados de excelente formación moral e intelectual, 
no existe judiciario altamente capaz. 
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A partir de ese pronunciamiento se desencadenó en Brasil un 
movimiento en torno a la creación de cursos de formación y perfeccio-
namiento de magistrados. Se introducía en la legislación brasileña un siste-
ma desde mucho tiempo atrás existente en la legislación extranjera, siendo 
hoy de destacarse, entre otros, los ejemplos de Japón, Estados Unidos, 
Portugal, España, Francia y Alemania. 
Si aún no tenemos efectivamente escuelas de formación, las 
escuelas de perfeccionamiento constituyen una grata realidad, algunas 
dirigidas por las asociaciones de magistrados, otras por los propios 
tribunales o por éstos y aquellas, sin olvidarnos de la actual "Escuela 
Nacional de Magistratura", vinculada a la Asociación de los Magistrados 
Brasileños, una experiencia victoriosa y con intensa actuación, pero que se 
ampara únicamente en el idealismo, desprovista de presupuesto, personal 
y buenos materiales. 
Felizmente, ya fue sobrepasada la fase en la cual se discutía 
sobre la conveniencia de la creación de escuelas judiciales y la adopción de 
cursos de formación y perfeccionamiento. 
Se vive ahora una nueva realidad en que las preocupaciones se 
vuelcan para el encuentro del mejor modelo a ser adoptado en un país 
de dimensiones continentales, con enormes carencias sociales y 
diversidades regionales, cabiendo señalar que también los abogados y el 
Ministerio Público están implantando, con éxito, sus escuelas. 
En la magistratura, algunos puntos ya se van asentando, 
ganando fuerza y cohesión. Ya se postula, paralelamente a la adopción de 
un órgano permanente de planificación y reflexión, la creación de una 
escuela de ámbito nacional (sin perjuicio de la existencia de otras 
estatales y especializadas), con sede en Brasilia-DF, con postura 
institucional, vinculada al Poder Judicial, con funcionamiento 
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permanente, programas preestablecidos y metodología realista, dotada 
de un cuerpo de profesores reclutados entre doctrinadores y magistrados 
de escuela, que se prestaría a orientar y asistir a las demás escuelas, 
además de volcarse para los grandes temas, ya sean de teoría general o 
filosofía del derecho, o aquellos de momentánea repercusión en la vida 
nacional. Escuela con órgano de planificación permanente, preparando el 
futuro, inclusive para difundir técnicas exitosas y contribuir en la mejora de 
nuestras leyes. 
Pero junto con la creación de esa escuela nacional, en el modelo 
citado y prevista en el proyecto del "Estatuto de la Magistratura" elaborado 
por la Suprema Corte, es necesario que otras medidas paralelas sean 
adoptadas, entre las cuales están el cambio actual del sistema de 
reclutamiento de los jueces y la adaptación de las demás escuelas al 
nuevo modelo, como comienza a ocurrir en algunos Estados miembros y en 
el Superior Tribunal de Justicia en relación a la Justicia Federal. 
En efecto, no podemos contentarnos más con la medición del 
conocimiento de los candidatos tan solo a través del concurso de pruebas y 
títulos, y de las cualidades personales de los mismos mediante simples 
informaciones, ni siempre dadas con el necesario rigor, o aún a través de 
entrevistas del candidato en el momento de la argumentación. 
Convengamos que tal sistema es acientífico, primario y de poca eficiencia, 
hace mucho tiempo superado en los países más desarrollados, siendo 
imprescindible que se de prioridad a la búsqueda de las autenticas vocaciones 
de aquellos que, por la postura ética, por las inclinaciones del espíritu y por 
las virtudes personales, se muestran aptos para el ejercicio de la función 
jurisdiccional, bella sin duda, mas también ardua y difícil, exigente de 
especiales calificaciones. 
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pues con ellas llegaremos más rápido al modelo de juez idealizado: 
honesto e independiente, humano y comprensivo, sereno y dinámico, 
firme y con coraje, culto e inteligente, y sobretodo, justo. 
Es bueno que soñemos. Diría aún, que más que navegar, es 
preciso soñar, ejercitar ideales, usar la tecnología de los nuevos tiempos, 
aproximar el mañana. Sólo así tendremos la justicia segura, rápida y menos 
onerosa que perseguimos, recordando que en el centro de todo está el juez, 
con sus grandezas y debilidades, el hombre hecho a imagen y semejanza del 
Creador. Soñar con el juez del futuro, como soñaba Charpentier. 
"... caballeresco, hábil para sondear el corazón humano, 
enamorado de la ciencia y de la justicia, al mismo tiempo que insensible a 
las vanidades del cargo, perspicaz para descubrir los artificios de los 
poderosos del dinero, informado de las técnicas del mundo moderno, en el 
ritmo de esta era nuclear donde las distancias se apagan y las fronteras se 
destruyen, donde, finalmente, las diferencias entre los hombres luego serán 
simples y amargos recuerdos del pasado..." 
 
THE JUDICIAL SCHOOL IN BRAZIL9
According to the article 93, of the Brazilian Constitution, a 
complementary law, by initiative of the Federal Supreme Court, will regulate 
the Statute of the Magistrates, observing several principles, among which: 
1.the verification of merit by the standards of promptness 
and reliability in the exercise of jurisdiction and by the attendance and 
approval in recognized in-service courses; 
                                                 
9 By Salvio de Figueiredo Teixeira, Justice of the Superior Court of Brazil and university 
professor. Director ofthe National Magistrates' School. 
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2.the prevision of official courses of preparation and training of 
magistrates as requisites for entry and promotion in the career. 
Even though it was inserted into the Basic Law, this time in an 
obligatory way and in a broader form, the orientation timidly sketched out in 
the previous constitutional system, according to which, the law could 
"establish as a condition for promotion by merit, starting with a certain level 
of Court, or of access to Appellate Level Courts, by the same Standard, the 
attendance in and satisfactory completion of a course run by a magistrates' 
training school ". It should be added that such authorization was introduced 
into the Constitution of 1967 only ten years after its promulgation, to be 
precise, through the Amendment n. 7, in 1977. 
However, in 1997, when putting together its "Assessment" of 
the Brazilian judicial branch, pointing out the ills, the causes, and the 
solutions, the Federal Supreme Court emphasized that the first and foremost 
difficulty was in recruiting good judges, being obvious to affirm that, 
without magistrates of excellent moral and intellectual background, there 
is no highly capable judicial branch. Starting with that pronouncement, a 
whole movement about creating basic and in-service courses for 
magistrates was set off in Brazil. A system long existent in foreign legislation 
was introduced into the Brazilian legislation, with examples today such as 
Japan, the United States, Portugal, France and Germany. 
If we do not have effectively basic schools yet, the in-service 
schools are a welcome reality, some directed by the magistrates' 
associations, others by the courts themselves, some by both, without failing 
to mention the present National Magistrates' School, linked to the 
Association of Brazilian Magistrates, a successful and very active 
experiment, but that is resting solely on idealism, lacking as it is in budget, 
personnel, and equipment. 
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Fortunately, the time when we discussed the convenience of 
the creation of judicial schools and the adoption of basic and in-service 
courses is already over. We are experiencing a new reality, where the 
concerns are turning toward finding the best model to be adopted in a 
country of continental dimensions, with so many social needs and regional 
diversities, pointing out that lawyers and public prosecutors are successfully 
setting up their schools, as well. 
Among the magistrates, some points are already being settled, 
gaining strength and coherence. Thus, we are already postulating, 
through the adoption of a permanent body for planning and reflection, the 
creation of a national-level school (without prejudice to the existence of 
others, by the state and specialized), located in Brasília, with institutional 
status, linked to the judicial branch, with permanent operation, pre-
established programs, and realistic methodology, endowed with a staff of 
professors recruited among legal theorists and schooled magistrates, that 
would be used to orient and supply the other schools, besides being focused 
on major themes, such as: general theory, philosophy of law, or any 
theme of transitory repercussion in the national life. A school with a 
permanent planning body, preparing the future, including spreading 
successful techniques and contributing to the improvement of our laws. 
But, along with the creation of that national school, according to 
the lines described, foreseen in the "Judicial School" project, elaborated by 
the Supreme Court, it is necessary to adopt other parallel measures such 
as changing the current system of recruitment of judges and adapting the 
rest of the schools to the new model, as it is beginning to happen in some 
states and in the Superior Court of Justice, concerning the federal judicial 
system. 
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degrees and their personal qualities, through simple information, not always 
carried out with the necessary rigor, or even through interviews of the 
candidate at the time of the oral exam. We should agree that such a system 
is unscientific, primary, and of little efficacy, surpassed in the most 
developed countries, so that it is absolutely necessary to give priority to the 
search for the true vocation of those who, by ethical posture, by the 
inclinations of the spirit, and through personal virtues, show themselves 
suitable for the exercise of the judicial function, doubtless beautiful, but 
also arduous and difficult, demanding special qualifications. 
In conclusion, it is urgent for us to have true basic 
professional schools and to improve those in-service ones that already exist, 
because with them we will reach more rapidly the idealized model of judge: 
honest and independent, human and understanding, serene and 
dynamic, firm and courageous, erudite and intelligent, and fair, above all. 
It is good for us to dream. I would say that, "more than 
navigating, it is necessary to dream", to exercise ideals, to use the 
technology of the new times, to bring tomorrow closer. Only this way we 
will have the reliable, rapid, and less onerous justice that we persue, 
remembering that the judge is in the center of it, with his greatnesses and 
weaknesses, the man, made in the image and likeness of the Creator. 
Dream of the judge of the future, as Charpentier did: 
"Gentlemanlike, able to sound out the human heart, in 
love with science and justice, at the same time insensible to the vanities of 
the office, sharp to discover the wiles of those powerful in wealth, informed 
by the techniques of the modem world, in the pace of this nuclear era in 
which distances are nullified and borders destroyed, where, in short, 
differences among men will soon be simple and bitter remembrances of the 
past..." 
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